
ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAIMA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 550/2015 Miraima, 03 de novembro de 2015 

 

Aprova o Plano Municipal de Enfretamento 
a Violência Sexual e disciplina a Política 
Municipal de Enfrentamento à Violência 
Sexual e dá outras providências. 

Eu Roberto Ivens Uchoa Sales, Prefeito Municipal de Miraima, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. Esta Lei dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de 
Enfrentamento a Violência sexual de Miraima e a Política Municipal de 
Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil e das normas gerais para a 
sua adequada aplicação. 

Art. 2°. A Política de Enfrentamento à Vioência Sexual, contra crianças e 
adolescentes, no Município de Miraíma a, far-se-á através de um articulado de 
ações governamentais e não governamentais, com prioridade na área de 
assistência social, implementando um sistema de rede de atendimento, 
garantindo-lhes os direitos de proteção integral, possibilitando a extensão de 
cidadania à infância e à juventude. 

CAPÍTULO li 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Art. 3°. A política de enfrentamento disciplinada por esta Lei visa garantir, com 
absoluta prioridade, o atendimento, o resgate e a proteção dos direitos das 
crianças e adolescentes vítimas de vioêiicia sexual, tendo como base 
norteadora as normas federais contidas na Constituição Federal, no Estatuto 
da Criança e do Adolescente e na Lei Orgânica da Assistência social. 

Art. 40•  O Município de Miraima, no âmbito de suas atribuições de assistência 
social, desenvolverá ações de atendimento e proteção especial às crianças e 
aos adolescentes violados sexualmente, vítimas de abuso e de exploração 
sexual comercial, dentre as quais a implantação do Piano Municipal de 
Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil -" 

Art. 60. São objetivos específicos do Plano: 
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- desenvolver ações sociais especializadas de atendimento às crianças e aos 

adolescentes violados sexualmente, proporcionando lhes serviços que 
permitam construir, em um processo coletivo, a garantia de seus direitos 
fundamentais o fortalecimento de sua auto-estima, o restabelecimento de seu 
direito à convivência familiar e comunitária, em condições dignas de vida; 

II. Proporcionar a inclusão social de crianças, de adolescentes abusados ou 
explorados sexualmente e de suas famíiias, nas ações desenvolvidas por 
organizações governamentais e não governamentais de atendimento e/ou 
defesa de direitos; 

III. Inserir as famílias das crianças e dcs adolesceriies abusados e/ou 
explorados sexualmente, em programas de geração de trabalho e renda, bem 
como em formação e qualificação profissional, 

IV. Contribuir para a articulação de um sstem da i omaçÕes obre a 
violação dos direitos da criança e do adolescente, como o SIPA - Sistema de 
Informação para a Infância e Adolescência e outros; 

V. garantir a qualificação continuada dioc. profissionais envolvidos no 
atendimento social às crianças e jovens vitniadas sexualmente, 

VI- contribuir para o fortalecimento de eçõ. coletivas d 	fl €entamento do 
abuso e da exploração sexual de criançís e adolescentes, à exempto dos 
Planos de Ações Integradas, ria comp'eenso de que a rede articulada 
potencializa recursos; 

VII. Proceder a exame diagnóstico da sit.açLo, denticado fatores que 
determinam sua ocorrência, de forma a subsidiar a definição dos mecanismos 
que permitam sua remissão a curto, médio e iongo prazo. 

CAPITULO l 

DA COORDENADORIA DE PROTEÇÃO ESP'CIAL 

Art. 70. A Coordenadoria de Proteção Social de Miraima, como órgão de 
operacionalização do Plano, constitui-se em uma -se física para o 
desenvolvimento de serviços voltados à execução de ações especializadas de 
atendimento e proteção imediata às crianças, e adolescentes vitimadas pela 
exploração sexual. 

Art. 80. A Coordenadoria desenvolverá os seguintes senhiçs: 

1-abordagem educativa às crianças e adclescentes 	 sexualmente 
nas ruas ou pelas redes organizadas; 
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II. Atendimento multiprofissional especializado para crianças e adolescentes 
vítimas de exploração sexual e seus familiares; 

lii. Serviços de apoio e atendimento psicossocial às crianças e adolescentes, 
bem como a grupos de famílias, vitimadas sexualmente; 

IV. Acompanhamento permanente dos casos atendidos junto à rede de 
serviços, família e comunidade. 

Art. 90. A presente lei entrará em vigor na data de sua aprovação. 

Paço da prefeitura Municipal de Miraíma, aos 03 dias do mês de novembro 
do ano de 2015. 

dir 

rt. Ivens 	les  

Prefeito Municipal de Miraíma 
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Plano Municipal de Enfrentamento a 
Exploração Sexual de Crianças e 
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Dia nacional contra o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes 

l)itèrença entre Abuso e Exptoraçio Sexual 

O abuso sexual envolve contato sexual entre urna criança ou adolescente e um adulto ou 
ssoa significativamente mais velha e poderosa. As crianças, pelo seu estágio de 
senvolvimento, não são capazes de entender o contit(.,  sexual ou resistir a ele, e podem ser 

psicológica ou socialmente dependentes do ofensor. O abuso acontece quando o adulto utiliza 
o corpo de urna criança ou adolescente para sua satisfação sexual. Já a exploração sexual é 
quando se paga para ter sexo com a pessoa de idade inferior a 18 anos. As duas situações são 
crimes de violência sexual. 
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1-APRESENTAÇÃO: 

A violência sexual contra a criança e o adolescente tem sido um problema de dificil enfrentamento 
por situar-se num contexto histórico-cultural marcado por urna violência endêmica de raízes muito 
profundas. 

O patriarcalismo e o sexismo como sistemas de poder aprofundaram e legitimaram, ao longo da 
história da humanidade, as violências entre gerações, impondo às crianças e adolescentes urna 
condição, ainda que temporária, de submissão hierárquica. 

Sobre a cultura do silêncio foram elaborados mitos que, de um lado naturalizam tais violências e, 
de outro, criam empecilhos a uma ação pública para o seu enfrentamento. Conhecer a realidade sobre a 
violência sexual contra a criança e o adolescente e suas famílias é elemento indispensável para 
elaboração de toda e qualquer estratégia de intervenção. 

Nas marcas da sociedade contemporânea, na qual as regras do mercado influenciam o processo das 
relações sociais, as violações dos direitos humanos da criança e do adolescente apresentam-se das mais 
variadas formas, exigindo esforços de toda a sociedade na sua prevenção e combate. 

Por isso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, juntamente com a 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre, consoantes com a necessidade de oferecer o Plano Municipal 
de Enfrentamento a Violência Sexual Contra a Criança e o Adolescente, convocaram os diversos 
setores da sociedade, entendo esse chamado como um processo de elaboração de políticas públicas de 
caráter participativo e democrático. 

Pelos fatores acima mencionados, depreende-se que há evidente subnotificação dos casos, bem 
como de sua gravidade e características, o que aponta para necessidade de estudos, pesquisas e novas 
formas de políticas públicas. 

Atualmente, em função da ausência de tais instrumentos e insuficiência de mecanismos, os 
dados de violência sexual são obtidos em serviços de atendimento, quando já ocorreram, o que impede 
uma ação de ampla garantia de direitos, e não apenas em populações já vulnerabilizadas. 

Assim como a elaboração, a implementação desse Plano é um desafio a que a todos impõe a busca 
pelo fortalecimento e articulação da rede de proteção e atendimento na defesa, promoção e garantia 
dos direitos da criança e do adolescente. 
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2-INTRODUÇÃO 

É uma violação dos direitos sexuais, que se traduz pelo abuso e/ou exploração do corpo 
e da sexualidade de crianças e adolescentes - seja pela força ou outra forma de coerção -, 
ao envolver meninas e meninos em atividades sexuais impróprias para sua idade 
cronológica ou a seu desenvolvimento físico, psicológico e social. 

O abuso e exploração sexual são as duas formas, igualmente perversas, com que a 
violência sexual se manifesta. 

O abuso é qualquer ato de natureza ou cor'ofaço sexua! em que adultos submetem 
menores de idade a situações de estimulação ou satisfação sexual. imposto pela força física, 
pela ameaça ou pela sedução. O agressor costuma ser um membro da família ou conhecido. 
Já a exploração pressupõe uma relação de mercantilização, onde o sexo é fruto de uma 
troca, seja ela financeira, de favores ou presentes. A exploração sexual pode se relacionar a 
redes criminosas mais complexas e podendo envolver um aliciador, que lucra intermediando 
a relação da criança ou do adolescente com o cliente. 

Existe uma série de fatores que podem favorecer esse tipo de violência, além da condição 
de pobreza. Entre eles encontramos questões de gênero, étnicas, culturais, a erotização do 
corpo da criança e do adolescente pela mídia, consumo de drogas, disfunções familiares e 
baixa escolaridade. Contudo, devemos lembrar que a violência sexual acontece em todos os 
meios e classes sociais. 

Políticas Publicas: 

O Plano Nacional de Enfrentamento 1.3 \iolncia Sexu. lufanto-Juveni! foi elaborado em junho de 
2000. Acabou tornando-se referência para a sociedade civil organizada e para as três instâncias do 
poder federativo brasileiro. Nele estão as diretrizes que oferecem urna síntese metodológica para a 
reestruturação de políticas, programas e serviços de enfretamento à violência sexual, consolidando a 
articulação como eixo estratégico e os direitos humanos sexuais da criança e do adolescente como 
questão 	 estruturante. 

O Plano foi aprovado pelo Conselho Naconai dos Direits da Cri'nça e do Adolescente (Conanda), 
em 12 de julho de 2000, no marco comemorativo aos 10 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O documento foi estruturado em seis eixos: análise da situação; mobilização e articulação; defesa e 
responsabilização; atendimento: prevenção; e protagoni smo enquanto juvenil. 

Desde a adoção do Plano, foram registradas conquistas significativas: 

a instituição do Comitê Nacional de Enfreriancnïo à Violência Sexual de Crianças e 
Adolescentes e da Comissão Intersetorial de. governo fbdera!: 
o fortalecimento das redes !ocajs/estaduais:, 
a realização de campanhas de sensibilização permanentes e periódicas; 
a adesão de um número crescente de organizações públicas e privadas ao enfrentamento da 
violência sexual; 
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a vista do Relator Especial das Nações Unidas para analisar a questão de venda, 
prostituição infantil e utilização de crianças na pornografia; 

> a adoção da experiência de Códigos de Conduta contra a Exploração Sexual por diferentes 
segmentos econômicos (turismo, transporte, etc); 

> 	a criação e instalação, mesmo que em poucos estados, de delegacias e Varas Criminais 
especializadas em crimes contra crianças e adolescentes. 

Aspectos Psicossociais: 

O abuso e a exploração sexual são crimes graves, que deixam marcas profundas nos corpos das 
vítimas, como lesões, contágio por doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce. Mais do 
que isso, a violência sexual prejudica profundamente o desenvolvimento psicossociai de crianças e 
adolescentes, gerando problemas como estresse, depressão e baixa autoestima. E dever da família, do 
Estado e de toda a sociedade protegê-los. 

As crianças e adolescentes "avisam" de diversas maneiras, quase sempre não verbais, as situações 
de maus tratos e de abuso sexual. 

Veja abaixo alguns indicadores na conduta da crianç9/ado!escente que sofreu abuso sexual: 

Sinais corporais: 

> Enfermidades psicossomáticas, que são urna série de problemas de saúde sem aparente 
causa clínica, como dores de cabeça, erupções na pele, vômitos e outras dificuldades 
digestivas que têm, na realidade, fundo psicológico e emocional. 

> Doenças sexualmente transmissíveis, diagnosticadas em coceira na área genitaL infecções 
urinárias, odor vaginal, corrimento ou outras secreções vaginais e penianas e cólicas 
intestinais. 

> Dificuldade de engolir devido à inflamação causada por gonorréia na garganta ou reflexo 
de engasgo hiperativo e vômitos (por sexo oral). 

> Dor, inchaço, lesão ou sangramento nas ár.as  da vagina, ou ânus a ponto de causar, 
inclusive, dificuldade de caminhar e sentar. 

> Ganho ou perda de peso, visando afetar a au'aividade do agressor. 
Traumatismo físico ou lesões corporais, por uso de violência física. 

Sinais comportamentais: 

• Medo ou pânico de certa pessoa ou sentimento generalizado de desagrado quando é deixado 
sozinho em algum lugar com alguém. 

• Medo do escuro ou de lugares fechados. 
• Mudanças extremas súbitas e inesplicadas no comportamento. corno oscilações no humor entre 

retraída e extrovertida. 
• Mal estar pela sensação de modificação do corpo e confusão de idade. 
• Regressão a comportamentos infantis, como choro excessivo sem causa aparente, enurese (xixi 

na cama) e chupar dedos. 
• Tristeza, abatimento profundo ou depressão crónica. Fraco controle de impulsos e 

comportamento autodestrutivo ou suicida. 
• Baixo nível de auto-estima e excessiva preocu.paç em agradar os outros. 
• Vergonha excessiva, inclusive de mudar de roupa na frente de outras pessoas. 
• Culpa e autoflagelação. 
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• Ansiedade generalizada, comportamento tenso, sempre em estado de alerta, fadiga. 
• Comportamento disruptivo, agressivo, raivoso, principalmente dirigido contra irmãos e um dos 

pais não incestuoso. 
• Alguns podem apresentar transtornos dissociativos na forma de personalidade múltipla. 
Sexualidade 

• Interesse ou conhecimento súbitos e não usuais sobre questões sexuais. 
• Expressão de afl.to  sensualizada ou mesmo certo grau de provocação erótica, inapropriado para 

uma criança. 
• Desenvolvimento de brincadeiras sexuais persistentes com amigos, animais e brinquedos. 
• Masturbar-se compulsivamente 
• Relato de avanços sexuais por parentes, responsáveis e outros adultos. 
• Desenhar órgãos genitais com detalhes além de sua capacidade etária. 
Hábitos, cuidados corporais e higiênicos 

• Abandono de comportamento infantil, de laços afetivos, de antigos hábitos lúdicos, de 
fantasias, ainda que temporariamente. 

• Mudança de hábito alimentar - perda de apetite (anorexia) ou excesso de alimentação 
(obesidade). 

• Padrão de sono perturbado por pesadelos frequentes, agitação noturna, gritos, suores, 
provocados pelo terror de adormecer e sofrer abuso. 

• Aparência descuidada e suja pela relutância em trocar de roupa. 
• Resistência em participar de atividades físicas. 
• Freqüentes fugas de casa 
• Práticas de delitos 
• Envolvimento em prostituição infanto-juvenil 
• Uso e abuso de substâncias como á(cool, drogas licitas e ilícitas. 
Relacionamento social 

• Tendência ao isolamento social com poucas relações com colegas e companheiros. 
• Relacionamento entre crianças e adultos cora ares de segredo e exclusào dos demais. 
• Dificuldade de confiar nas pessoas à sua volta 
• Fuga de contato físico 
O surgimento de objetos pessoais, brinquedos, dinheiro e outros bens que estão além das 
possibilidades financeiras da crianças/adolescente e da família pode ser indicador de favorecimento 
e/ou aliciamento. 

6 



3-Perfil de Miraima 

3.11-Histórico 

Os principais fatores ascendentes do surgimento da cidade foram à construção do açude 
(São Pedro da Timbaúba) e a ferrovia Sobral-Fortaleza. Chamou-se primitivamente São 
Pedro da Timbaúba, vinculada ao Município de Itapipoca e a manter na sede uma estação 
ferroviária. 

A elevação do povoado à categoria de Distrito data do ano de 1920 e, a de Município, 
conforme Lei n° 6.447, de 29 de junho de 1963. Suprimido, consoante Lei n°8.339, de 14 de 
dezembro de 1965, antes de sua instalação e restaurado n. ferma da Lei r° 11.437, de 12 
de maio de 1988. 

Igreja: As primeiras manifestações de apoio eclesial datam da edificação da capela cujo 
oráculo dedicou-se a São Pedro, tendo como órgão subordinante o Bispado de Itapipoca. 
Geografia 
Sua população estimada em 2010 foi de 12.800 habitantes. 
Área: 766,1 km2 . 

Área (% em relação ao Estado): 0,45 
Altitude: 80m. 
Latitude: 3034'. 
Longitude: 39058'. 
Mesorregião: Noroeste Cearense 
Microrregião: Itapipoca 
Distrito: Brotas, Riachão, Juremal, Bom Jesus, Poço da Onça. 
Acidentes Geoqráficos: Serra São Domingos. Riachos: Amornada, Garrote e do Sangue. 
Açudes: Mulungu, São Pedro da Timbaúba, Cruxati, Aratiaçu e Aracatimirim. 
Distancia da Capital em Linha Reta: 162,5 km. 
Distância por Rodovia: 184 km. 
Vias de Acesso à Capita: BR 222. 
Emissoras de Rádio: AQUARELA 
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Amontada 
Norte 390 5812" 30  34' 10" 

Santana do 
Acaraú, 
Sobral 

Sobrai, 
Irauçuba 

irauçuba, 
Itapipoca 

Coordenadas Geográfica Lccalização Municípios Limítrofes 

Latitude(S) Longitude(WGr) Norte Sul 	 Leste Oeste 

3.2- Perfil Socioeconômico de Miraima 

 

3- Perfil Básico Municipal 

 

MIRAÍMA 

  

1 - CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA 	 •'- 	 CMa4  

1.1 - ASPECTOS GERAIS 

Características 

- 
• c3,,., 

Município de Origem - Itapipoca 
Ano de Criação - 1988 
Lei de Criação - 11.437 
Toponímia - Palavra originária do tupi que sgnifica gente fiandeira 
Gentílico - Miraimense 
Código Município - 2308377 

Fonte: IBGE/IPECE. 

1.2 - POSIÇÃO E EXTENSÃO 

Situação Geográfica 

Fonte: IBGE/IPECE. 

Medidas Territoriais  

Absoluta (km2) 

Área 	 Distância ern Linha Reta a 
'!titude (r) 

Relativa (%) 
	

Capital (km) 

699,59 168 

Fonte: IBGE/IPECE. 

1.3 -  CARACTERISTICAS A1E;ErTAIS 

Aspectos Climáticos 

Clima 

Tropical Quente Semi-árido 

Pluviosidade (mm) 

897,5 

Temperatura Média (°C)  

26 a 280 

Período Chuvoso 

janeiro a abril -1 
Fonte: FUNCEME/IPECE. 

Componentes Ambiea 

80 

Relevo 

Depressões Sertanejas 

Maciços Residuais 

Solos 

Bruno não cá:cco, 
Secs L:t::cc, 

Pla:,ossolos Sclódicos, 
Podzólico Vermelho-Amarelo 

	 '/egtção Bacia Hidrográfica 

Caating3 A'bustiva Aberta 	 Litoral 

Fonte: FUNCEMEIIPECE. 
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MIRAÍMA 	 Perfil Básico Municipal 

1.4 - DivisÃo POLITICO-ADMINISTRATIVA 

Divisão Territorial 

Códigos Distritos Ano de Criação 
230837705 Miraíma 1988 
230837710 Brotas 1987 
230837715 Fc.ç'. (.2 Oi';a 2001 
230837720 Riachão 2001 

Fonte: IBGE/IPECE. 

Regionalização 

Região Administrativa 
Macrorregião de 

Planejamento  
iviesorregiáo MicrOrregIaO 

    

5 	 Sobral/Ibiapaba 	 Noroeste Cearense 	 Sobral 

Fonte: IBGE/IPECE. 
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Estim ativa da População - Miraím a - 2002 - 2011 

12.272 11.704 

2005 2002 

15.000 

12.000 

9.000 

6.000 

3.000 

o 

Fonte: IBGE 

12.906 12.625 

Perfil Básico Municipal MIRAÍMA 

 

2- ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E SOCIAIS 

2.1 - DEMOGRAFIA 

População Residente - 1991 /200012010 

Discriminação 

População Residente 

1991 2000 2010 

N° % N° % 

Total 	 10.052 100,00 11.417 100,00 2.8C0 100,00 

Urbana 	 3.810 37,90 4.772 41,80 6.847 53,49 

Rural 	 6.242 62,10 6.645 58,20 5.953 46,51 

Homens 	 5.105 50,79 5.933 51,97 6.607 51,62 

Mulheres 	 4.947 49,21 5.484 48,03 6.193 48,38 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 1991/2000/2010. 

População Recenseada, por Sexo, Seguno 	3rupos c 	de - 200( 

Popula 

3 

9sidente 

Grupos de idade Total Homens 1 Mulheres 

2C00 2)10 2000 2010 i 2000 2010 
Total 11.417 :.800 5.933 6.60 .5.484 6.193 
0-4anos 1.477 .202 735 61 742 587 
5-9anos 1.488 .365 773 74 71 622 
10-l4anos 1.577 .524 838 7E 739 773 
15-l9anos 1.280 .433 7() 74 574 693 
20-24 anos 953 .129 511 61. 442 518 
25-29 anos 737 959 330 50.. :357 457 
30-34 anos 601 842 311 431 290 411 
35 - 39 anos 636 747 334 37 302 371 
40-44 anos 453 673 225 54 230 327 
45-49anos 414 623 223 33 191 285 
50-59 anos 694 933 345 46 344 468 
60-69 anos 584 663 289 34 295 318 
70 anos ou mais  523 707 26 34 2t8 363 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Eststistca (IBGE). 	s Dmográ 	.)OO/20 C. 
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Indicadores Demográficos - 1991/2000/2010 

Discriminação 
lndcadores 	n' gráficos 

j 	1,991 j .111 2010 

Densidade demográfica (hab./km2) 

Taxa geométrica de crescimento anual 

15,22 18,29 

Total 3,03 1,15 

Urbana 1,71 253 3,68 

Rural 0,80 0.70 -1,09 

Taxa de urbanização (%) 7,94 1 80 53,49 

Razão de sexo 103,19 106,68 

Participação nos grandes grupos populacionais (%) 100,00 100,00 

O a 14 anos 44 1. 31,96 

15 a 64 anos 49,00 60,24 

65 anos e mais 6,86 6,80 7,80 

Razão de dependência (2) 10..,10 8710 66,00 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos 1991/2000/2010. 
(1) Taxas nos períodos 1980/91 e 1991/00 para os anos de 192 2000 e 2010. r:t''iente 
(2) Quociente entre "população dependente", isto é, oessoa menores de 15 aios o CCÍT 65 anon .: iais e lE 	 o(açâ potencialmente ativa, isto é, 

pessoas com idade entre 15 e 64 anos. 

- DoMiciLios 

Domicílios Particulares Ocupados por Situação e Média de Moradores -2010 

Dom icíios Piiiicuiares Ocupds  

Situação 	
Quantidade 

1 	
Médic d  ioradores  

lVk::cipio 	 1 Estai 
, 	 3,56 

3.49 
.,.3 	 3,79 

Fonte: IBGE -Censo Demográfico 2010. 

2.3 - SAÚDE 
Unidades de Saúde Ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUJJ, 	To d iresiador 

Quar!tldade 
Total 9 100,03 

Pública 8 88,89 
Privada 1 1111 

Fonte: Secretaria da Saúde do Estado ao Ceará (SESA). 
Unidades de Saúde Ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), por lpo dE Unidade - 2J1' 

i!;,1ns"frc .!p coi..-I 	L'8das 8".? SUS 
Tipo de Unidade b Estado 

Total (1) 9 3.532 
Hospital geral 
Hospital especializado 48 
Posto de saúde 474 
Clínica especializada/Ambulatório especialdadc 401 
Consultórios isolados 24 
Unidade mista 46 
Unidade móvel 19 
Unidade de vigilância sanitária 107 
Centro de saúde/Unidacia oásica de saúde 1 .57C 
Laboratório central de saúde pública 
Centro de atenção psicossocial 111 
Unidade de serviço auxiliar de diagnóstico e terp 154 
Farmácia isolada 30 
Policlínica 39 
Pronto socorro especializado 5 

Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA). 
(1) Inclui (Hospital/Dia - Isolado, Centro de oclo isolado, Centro de apoio a 	a:.Je 	. 
a saúde indígena, Cooperativa e Secietaria de saúd€). 

C . 	.ãpk.a/HEMOCE, Udade de atenção 

Total 3.241 

Urbana 1.800 
Rural 1.441 

 	Jrkades ii Súd€ 	'.i 
Tipo de Prestados" r 

ia 



2005 2007 
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Profissionais de Saúde, Ligados ao Sistema Único de Saúde (SUS) - 2011 

Discriminação 
Profissionais da Saúde Ligados ao SUS  

Município 
	

1 	 Estado  

Médicos 
Dentistas 
Enfermeiros 
Outros profissionais de saúde/nível superior 
Agentes comunitários de saúde 
Outros profissionais de saúde/íve! médio 
nte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA). 

rianças Acompanhadas pelo Programa Agentes de Saú'h01 1 

Discriminação 
	 1 Criancas k-.ompanhadas ro Programa Agentes de Saúde (%)  

Mi nicíiO Estado 

o 	 1 [" U 
se 

3 
7 
2 

19 
14 

ota: Profissionais de saúde cadastiad em unidades de entidades púbIias e 1r'v1as. 

9.523 
2.606 
5.292 
5.177 

15.008 
19.135 

1 Até 4 meses só mamando 
De 0 a 11 meses com aeIia er, da 
De O a 11 meses subnutridas (1) 
De 12 a 23 meses com vacina em dia 
De 12 a 23 meses subnutridas (1) 
Peso < 2,5 kg ao nascer 

Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA). 
(1) Crianças com peso inferior a Pie. 

t3.30 

3.00 
13,40 

70.90 
95,40 

1.30 
95,50 

2,90 
7,40 

Principais Indicadores de Saúde 2011 

DisctT):'1ação 

Médicos/1 .000 hab. 
Dentistas/1.000 hab. 
Leitos/1.000 hab. 
Unidades de saúde/1 .000 hab. 
Taxa de internação porA\/C (40 ncs ou mais)/ 10.000 hab. 
Nascidos vivos 
Óbitos 
Taxa de mortalidade irfqf 1!1  .000 nascidos vivos 

Fonte: Secretaria da Saúde do Estado c'o Ceará (SESA 

Taxa de mortalidade infantil - 2005-2011 

(put mi rscidos vivos) 

== 2 Caari 	­0--Miraíma 

Fonte: Secretaria da Saúde (SESA) 

Principais tncflcadores de Saúde 	 

Mipio 	.1 .. 	Estado 
0,39 	 ,12 
0,23 	 0,31 
093 	 2.44 
070 	 0,41 
4 08 	 25,23 

126.382 

.634 

'a de internação por AVC - 20015-2311 

(>40 artes - por dez mil hab 

2005 2011 

eará 	Mirafma 

Fn.te 55':, . 	 .Se., Hos,aIares 
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Matrcu1a lnicia 

Município 	L 	Estado  

	

4.660 	 2.420.396 

	

- 	 7.792 

	

847 	 521.017 

	

3.813 	 1.474.392 
'17.195 

MIRAÍMA 

 

Perfil Básico Municipal  

   

   

Casos Confirmados das Doenças de Notificacão Compulsória - 2C1 1 

Discriminação 
Casos Confirmados das Doei-,(,2s c ii cação Compu!sória 

Município Estado 

AIDS 731 

Dengue 17 56.714 

Febre tifóide 
Hanseníase 
Hepatite viral 384 

Leishmaniose tegumentai 816 

Leishmaniose Visceral 
Leptospi rose 
Meningite 4S3 

Raiva 
Tétano acidental 28 
Tuberculose 3.726 

Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA). 

2.4 - EDUCAÇÃO 

Gocentes e Matrícula Inicial - 2011 

Dependência Administrativa 
Docentes 

Município Estado 
Total 282 108.890 

Federal 867 
Estadual 39 20.788 
Municipal 243 66.065 
Particular 24.267 

Fonte: Secretaria da Educação Básica (SEDUc). 

Escolas com Equipamentos e Saias de Auia - 2011 

Discriminação 
Federal 	1 	Estadua Municipal Particular 

N° J 
Equip.l 	

N° escola 	L 	j 	âscc.a 	. scola 
LquipJ 

NO 	F 	Eqúip./ 

L 	escola 
Total de escolas 

Bibliotecas 
	

4 
	

0.40 
Laboratório de informática 

	
2 
	.3,20 

*p
alas de aula  

onte: Secretaria da Educação Básica (SEDUC) 

Indicadores Educacionais no Ensino Funiamerital e '.dic4 - 2011 

Discriminação 

ndicç1ores Educacionais 
r 

Ensino Fundamental  	 flSioO Médio 	  

	

1- 	 1 	  

	

_J 	Municpto 	1 	
Estado _,,,,,j 	Mun!c!pio 	 Estado  

  

Taxas (%) 
Escolarização líquida 82,19 87,04 
Aprovação 92.40 . 
Reprovação à,33 ,',8u 
Abandono 2.Ju 2.bo 

Alunos por sala de aula  
Fonte: Secretaria da Educação Básica  

	

4975 	 49,01 

	

8 r1 	 SO 

	

2,10 	 (i. 70 
1 .50 
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100,00 

80.00' 

60.00 

40.00 

20,(fl 

0:xt 4ç 	........................1""............ 

Educação 	Ensino Enss tvd,, Educação 1 nsn 
infantil 	Fui 

Fon:c. StDUC 

li 

Ceará 

Miraima 

Perfil Básico Municipal MIRA  ÍM 

Alunos por sala de aula 
Mirirna - Ceará 2005 - 21,111 

2005 2C11 

Ceará 	Miraima 

Fonte SEDLJC 

  

   

Taxa de Analfabetismo Funcional para Dessc. '15 anos ou mais- 

Discriminação 
Município Estado 

2000 2010 2000 2010 
População residente 15 anos ou mais 	 6.875 .,709 	 4.938.392 6.264.131 
População alfabetizada 15 anos ou mais ..899 	 .627.614 5.087.493 
Taxa de analfabetismo funcional (15 anos ou rn 	 44,42 2.27 	 26,54 18,78 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 	)S Demouráficos 2000/2 

1' 



 

MIRAIMA 
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2.5 - ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO 

Índices de Desenvolvimento 

 

Vatc- 	1 	Posição no Ranking Índices 

 

Índice de Desenvolvimento Municipal (1DM) - 2010 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) - 2000 
Índice de Desenvolvimento Social de Oferta lDS-O) - 2039 
Índice de Desenvolvimento Social de Resuitadc  (IDS-R)  .- j9 

Fonte: IPECE/PNUD. 

 

13. 	 169 
0;5E*- 168 

165 
93: 	- .... 	 131 	 

População Extremamente Pobre: (Com rendimento domicffiar per capita me 	l de ate $ 70,00) -2010 

Discriminação 	
Muncioie 	{ 	0/3 

Total 	 5.14'. 	 44,88 
Urbana 	 2 	 38,91 

Rural 	 3.217 	 54.04 

0.6 - EMPREGO E RENDA 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - Censo Der.ográfico 2010. 

Estado % 
1.502.924 17,78 

726.270 11,44 
6 654 36,88 

Número de Empregos Formais - 2011 

L .. 	 — — .. 	, - 1 -)r,yipís 

Discriminação 1 	- 	. Município Estado 

.- Ma,cuitnv Jerninino 

Total das Atividades 727 281 iA.E. 1.5.06 78i.780 622.126 
Extrativa Mineral - - 2.812 2.529 2.529 
Indústria de Transformação 251.767 154.180 154.180 
Serviços Industriais de Utilidade Púb!ica 6.533 6.533 
Construção Civil :Â 79 77J 79.770 
Comércio 2 2 .: 	7:5 139.011 139.011 
Serviços ,,.-, ... 229.453 
Administração Pública 7. ,  7 1 	A77 151.672 
Agropecuária li 2 	32 21.632 
Fonte: RAIS/201 1 - MTE. 

Saldo de Empregos Formais - 2011 

Discriminação 

c 	 iI'%jI5 

Município Es'dn 

Deslen» 	1 S-,ldo 
Total das Atividades 

Extrativa Mineral 
12 

- 
13 

- 992 

46.026 

390 
Indústria de Transformação 97.66S 97.481 182 
Serviços Industriais de Utilidade Pública - - 1.93? 1.758 179 
Construção Civil 11 12 2 45. 7•'6i 5.104 
Comércio 15.319 
Serviços 1 lt34 23.798 
Administração Pública 2.260 -50 
Agropecuária 1.104 Fonte: CAGED-MT 



65 OU MAIS 

SOA 64 

40 A 49 

d 	30A39 
a 
ci 	25A20 
e 	18A24 
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Perfil Básico Municipal MIRA ÍMA 

Estoque de em prego orm ai por faixa etária 
Mraím C,  2011 

O 

Fonte: RAIS —2011 

100 	 200 	 300 

N° empr;o omais 

Renda Domiciliar per capita (Salário r íiirn. $ 51C,0D) -2010 

Discriminação 
Muncíoc Estado 

°'° 

Total 3.137 l(J,J 2,1 2.365.276 100,00 
Até 1/4 1.573 48,59 515.628 21,80 
Mais de 1/4 a 1/2 740 22,86 648.315 27,41 
Mais de 1/2 a 1 18,1t bog.,-3b 27,89 
Mais de 1 a 2 8E' 2,72 253.603 10,72 
Mais de 2 a 3 053 69.758 2,95 
Mais de 3 22 0,38 2.321 4,75 
Sem rendimento 208 343 05.37 4,45 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Esttisttca (It3;E) - Censo L)ernograr:co 

(%) 

1 	Município/Estado 

0,14 
0,31 
0,00 
0,09 
0,03 
0,03 
0,02 
0,20 
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Esgotamen`^ S:1:':tario 

1 % Sobre o Tc't do Estado 
Discriminação 

Muricípic 

Ahasteom ente, rf' e esgn' iritn C.:OnIti'ir, 
Miraím a - 2005 -2010 

120,00-1 

90,001 

60,00 

30,001 

0,001- 
-1 

55.68 

Estado 

1 	t46 
360.737 
328 405 

2010 % 
)()()() 
63,80 
20,52 
18,68 

2365 76 
1.826.53 

221.161 
317.565 

100,00 
77,22 
9,35 

13,43 

2'0f".' i':" 

li 10000 
' 	i,; 2" ,-4 7Y;.;:7 32,76 
. 	t '2,44 25".':3 10,62 
7.. C175 4",59 1.167.21 49,38 
431.247 24,53 171.277 7,24 

MIRA ÍMA Perfil Básico Municipal 

3- INFRAESTRUTURA 

	 a 
3.1 - SANEAMENTO 

Abastecimento de Água - 2011 
Ahirrwnt íip Á0i; 

[ Município Estado  % Sobre o Total do Estado Discriminação 

Ligações reais 2.043 1.493.388 

Ligações ativas 1.904 1.393.477 14 

Volume produzido (m3) 
)o' 	'77Q 368.534 	22 0,08 

Taxa de cobertura d'água urbana (%) (1) 99,52 91,57 

Fonte: Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE)/ SE INFRA. 
(1) Dados referente á 2010. 

Esgotamento Sanitário -2011 

Ligações reais 473.318 

Ligações ativas 451.013 

Taxa de cobertura urbana de esgoto (%) (1) 28,87 
Fonte: Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE)/ SE ÍNFRA. 
(1) Dados referente à 2010. 

1..,'..) 	Esq'to 

Fonte: SEINFRA 

	

Domicílios Particulares Permínentts SEJundo a&Eormas de Abastecia 	J\çju 2000/2010 

Formas de Abastecimentos 
Município 

10( 
 

Total 	 2 475 100,00 3.237 101' a - 
Ligada a rede geral 	 1.001 40,44 1.937  59.84 
Poço ou nascente 	 962 38,87 292 9,02 
Outra 	 512 20,69 1.008 31, i4 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - Censos Demográficos - 20001"' 
Domicílios Particulares Perrn" -'-  Sr'íiindci o Tiros de FsgoIc 	'ir; - 

Tipos de Esgotamentos  Sanrios 
•1' 

Total (1) ' 	2.4/5 li)O,5Ú.........3.3" • , 
Rede geral ou pluvial 28 13 	 ?'i 2.8 
Fossa séptica 882 35,5' 552 1:3,25 
Outra 370 4,95 2.083 64:33 
Não tinham banheiros 'H95 48,28 486 . 

Fonte. instituto Brasileiro de Geografia e 	at:1': 	') - C'er  
(1) Inclusive os domicílios sem dec.;ia,ço 	 d 	iiu uu 
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3.2 - ENERGIA ELÉTRICA E COLETA DE Lixo 

Consumo e Consumidores de Energia Elétrica - 2011 

Classes de Consumo 	 Consumo (mh 	_J. 	Consumidores  

Total 4.656 3.858 
Residencial 2.138 2.605 

Industrial '3 
Comercial 1 (V7 

Rural 1.230 1.030 
Público 1.146 113 
Próprio 

Fonte: Companhia Energética do Ceará (COEI-CIE). 

Domicílios Particulares Permanente Segundo Erergia  E:létricc e Lixo C': :ido- 2000/2010 

Mu 	 Estado 

1 2000 	 2310 	% 
1 

Total 2.475 - 3.237 - 
Com energia elétrica 4 .733 70,22 3.117 26,29 
Com lixo coletado 334 14,71 ,21 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geojraia e Estatistica IBGE)- Censos Der.iogrr::s . 

Discriminação 
200[ % 2010 % 

1.757.888 - 	2.365.276 - 
.63.643 39,23 	2.340.224 98,94 

1.3Z..790 61,54 	1.781.993 75,34 
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4- ECONOMIA E FINANÇAS 

4.1 - PRODUTO INTERNO BRUTO 

Produto Interno Bruto - 2009 

    

1 	Estado 

 

Discriminação t,1Ufil(;UJifl 

    

PIB a preços de mercado (R$ mil) 37.923 65.703.761 

PIB per capita (R$ 1,00) 2.977 7.687 

PIB por setor (%) 
Agropecuária 12,28 5,10 

Indústria 10.55 24,51 

Serviços 77,17 70,38  

Fontes: IBGE/IPECE. 

Proluto Interno c.ut 	p.L:I..n de mercada e 
Produto Interno Bruto per capita - Mraíma - 2005-2009 

40.000 

30.000 

20.UO0 

10.000 

2005 	2006 	2007 	2008 	2009 

FONTE: IPECE e IRGE 

P16 (R5 ml) P16 per carita (RS) 

     

4.2 - FINANÇAS PÚBLICAS 

Receita Municipal - 2011 

Discriminação 
Receita Municipal 

Valor Corrente F$ m) % Sz,bre a Recepta Total 
Receita Total 21.285 100,00 

Receitas correntes 2u.2 95,24 
Receita tributária 739 3,47 
Receita de contribuições 82 0,38 
Receita patrimonial 14 0,66 
Receita de serviços 
Transferências corrent?s 
Outras receitas correntes 68 0.33 

Receitas de capital 5 	o 
Fonte: Tribunal de Contas dos tV.unicipios (TCtvi). 

Despesa Municipal - 2011 

Discriminação 
Dasa 	uricipai 

Valor Corrente (R$ mil) % Sobre a Despesa Total 
Total 21.946 lüú,0Ú 

Despesas correntes  68,14 
Pessoal e encargos sociais  4('M 
Juros e encargos da dívida 6 0,03 
Outras despesas correntes 8.315 39,26 

Despesas de capital 2.CC,3 11,66 
Investimentos 
Inversões financeiras 
Amortização da dívida .3 

Fonte: Tribunal de Contas dos Muricipios (TCM). 

19 



Perfil Básico Municipal 
	

MIRAÍTiA 

Receita Estadual Arrecadada - 2011 

Discriminação  
Pceita Estadual Arrecadada 

Valor  Corrente  (R mil) 	 % Sobre a Receita Total-- 
Receita total 	 91 
Receita tributária 	 91 	 100,00 
Receita do ICMS 	 15 	 16,87 

Fonte: Secretaria da Fazenda (SEFAZ). 
Nota: Não foram considerados ajustes e anulações de receitas. 

Receita da União Arrecadada - 2011 

 

Rdcelta ca únião Ârrcaaaaa 
Discriminação 

Valor Correr te (R$ mil) 	 % Sobre a Rt'ceiia Total  

  

Receita total 
	

216 
Arrecadação lPl 

Fonte: Secretaria Regional da Receita Federal. 
Nota: Arrecadação bruta sem retificações. 
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Prefeitura 

Endereço 
	

Telefone / e-mail 
Rua Antônio Rodrigues Barroso, 334 - Centro 
C.E.P: 62.530-000  
Fonte: Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará (APRECE). 

Prefeito Reeleito em 2012 

(88) 3630-1001 Fax (88) 3630-1056 

 

   

Nome 

Roberto lvens Uchoa Sales (BETÃO) 
	

PRB 
Fonte: Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará (APRECE). 
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4-Um breve histórico sobre a exploração sexual e o abuso exua ;:.: Crianças e 
Adolescentes. 

A violência e a exploração sexuais, covardemente cometidas por uns seres humanos contra os outros, 
constituem realidade inquietante, máxime as praticadas contra mulheres e crianças, que são as maiores vítimas 
dos abusos. 

Os crimes sexuais, em especial os de estupro, são perpetrados, na maior parte dos casos, de forma 
clandestina, sem presença de testeinwihas, pois  o abusador, obviamente, não .iesca sofreruniçâo por seus 
atos, e também porque o ato sexual, por natureza, envolve o que de mais íntimo há em cada ser humano, de 
modo que as pessoas, naturalmente, não se expõem durante seus atos sexuais. Em face disso, as palavras das 
vítimas desse tipo de crime revestem-se de peculiar importância., sendo determinantes para i.'rna condenação 
criminal. 

Outra forma de exploração sexual criminosa bastante notória na sociedade é a dos indivíduos que tiram 
proveito da prostituição alheia, participando dreta ou indiretan- eie dos lucros dela advindos, sendo também 

i 

riqueira a indução ou a atraç5o de initilheres 	 a ;rst:ição, havendo 
ontáveis indivíduos, em nossa sociedade, que, além disso, marn estabcJccimento no qual existe 

prostituição. 

É necessário que o Poder Público implante políticas incisivas de prevenção e proteção das mulheres e 
crianças contra a exploração sexual, e as divulgue, insistentemente, na busca pela sensibilização da população 
quanto à questão, de forma a contribuir para o óbice da continuidade de atos de exploração sexual. 

A Constituição da Repúb!ica Fede:ativa do 	Çt .vé .e ni:c'. : 	ubwtido a tratamento 
degradante (art. 50,  III), qu a proteção à infâ:cia é uni drio s:iia1 ("t. (5°, 4:;p:.), c.je 	uiia é a base da e  
sociedade e tem proteção especial do Estado (art. 226, caput), que é dever da farnma, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ahs&;' prioridade. direito 5 dignidade e ao respeito, 
colocando-os a salvo de qualquer forma de exploração, vio ica, opressão (ar.. 227, caput), prevendo, ainda, 
que a lei punirá severamente o abuso, a Violência e a exploração sexual da criança e do adolescente (art. 227, 
§4°) 

Noutro giro, o art. 6°, da Convenção Sobre a Eliminaç.o de !UÜàS as iuiInas ue Discimimayão Contra a 
Mulher , estabeleceu que "os Es.ados-Paites 'toinatão ooas as medidas apioptiadis, incjustve de caráter 

èislati\o para suprimir todas as formas de tráfico de mulhere3 e exploração da prostituição da mulher'. 

Saliente-se que a Convenção lnte:a:nericana Para Prevcrr, 	Ei'aiu.i a \'ioIn.ia Contra a Mulher 
preconiza: 

"Artigo 1 

Para os efeitos desta Cor vençãc de'Ie.SC entndcr por ',clr.ciu .:uxa .'.:!ille; quaquer ação ou 
conduta, baseada no gênero, cite cause morte, anc ou sofr'rnrc' físco. sexa! ei' psicológico à 
mulher, tanto no âmbito público como no privade. 

Artigo 2 

Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual e psicológica: 

22 



a. que tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra relação 
interpessoal, em que o agressor conviva ou haia convivido no mesmo domicílio que a mulher e 
que compreende, entre outros, estupro, violaçáo, maus-tratos e abuso sexual; 

b. que tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que compreende, 
entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus tratos de pessoas, tráfico de mulheres, 
prostituição forçada, seqüestro e assédio sexuai no lugar de trabalho, bem como em instituições 
educacionais, estabelecimentos de saúde ou quaáquer outro lugar, e 

e. que seja perpet:ada ou tolerada pelo E:;t:10 c .' seu ager.tes, onde. ,..!Cr que OCOET.. 

( ... )I 

Direitos Protegidos 

Artigo 3 

Toda mulher tem direito a urna vida livre de violéncia. tanto no anibito público como no privado." 

A Lei n° 10.340/2006 tci Maria da Penha), que almeja proteger as mulheres da violência doméstica e 
familiar, conceitua a violência sexual como sendo "qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter 
ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade. oue o impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou nianipulaço; ou que !imite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos'. 

No tocante às crianças e aos adolescentes, opoftuno frisaf que a Lei N° 8.069/90, em seu art. 5, assegura, 
em conformidade com a Constituição da República, que 'nenbuna cuança ou adoiescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, expioração, viotência, crueldade e opessão, iinido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação eu omissão, aos seus direitos furtd.ine'itas." 

	

Os artigos 240 a 241-E, oa Lei n° 8.069'90.. :rszem a 1 a'isío d u 	se dc crmes sexuais ou 
pornográficos, cometidos propriamente contra criinças o adolescentes. 	rabelecem, respectivamente, 
punições rigorosas. Podemos citar, a título ilustrativo, o crime do art. 241. c'.:e prevê pena de reclusão, de 4 

atro) a 8 (oito) anos, para quem vender ou expor à venua bto?rafia, vídeo ou outro registro que contenha 
a de sexo explícito ou pornográfica envolvendo erarça ou adolescente. 

Por derradeiro, nesta breve exposi';!ic., 'alc trarscnei Wpositii;sde Decreto n 7.95, de 1 3 de março de 
2013, que estabelece diretrizes para o atendimento às ví.irnas de "ioiéncia sexua pelos profissionais de 
segurança pública e da rede de atecahiriento do Sistema Liic LC 

"Art. 2o O atendinento às vítim 	'ilênci 	ex'.al e1os prc  'sionis de 	ii: 	pública e 
da :de ue atendn-en'.' do SUS bst.vará as seg-AiateS diretrizes: 

- acolhimento em serviços de referMI ência; 

11 -atendimento humanizado 	 ,srvades os cri:::; ípics d 	,peit. 
disc:iminacãc., d sigi!c e da pri'' 	 Jade 

Wz.da.:'e da 	sca, da não 
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III - disponibilização de espaço de escuta qualificado e privacidace durante o atendimento, para 
propiciar ambiente de confiança e respeito à vitima; 

IV - informação prévia à vítima, assegurada sua compreensão sobre o que será realizado em cada 
etapa do atendimento e a importância das condifias médicas, multiprofissionais e policiais, 
respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer procedimento; 

V - identificação e orientação às vítimas sobre a existência de serviços de refèrência para 
atendimento às vítimas de violêncía e e un 1ds 	sitem J 	-rauta de diteiics; 

VI - divulgação de informações sobre a existência de serviços de referência para atendimento de 
vítimas de 'ioincit sex ial; 

VI) - disonihilização de transpore à vitima de oiéncia se:ual até os serviços de referência; e 

VIII - promoção de capacitação de profissionais de segu.ranç:a pública e da rede de atendimento do 
SI_Is para atender "ítia de o1 .ocia exna! d thir'i 	.inani;d'i. rv antindr 	doneidade e o 
rastreamento dos vestígios coletados. 

Au. 4o O atendmento às vítimas e vuslência se,.u.! Oe- IOS prots;onais d .ede cIo SUS 
compreenderá os seguintes procedimentos: 

- acolhimento, ananinese e reaIizaço de exar'e ('IítljCOS  e !abor3torinis: 

I  - preenchimento de prontuário com as seguintes informações: 

a) data e hora Qo acndimento; 

b) 1istória clínica detalhada, coir c;a.do; socre a 'ioIrcía siid. 

C) exame físico coiiipletu, inclusive o exame ;tc('co, C lCr rcssdco. 

d) descrição PflUCIO: das ;õe, com indicação Ja temporalidade e localização específica; 

e) descrição minuciosa de vestígios e de outros achados no exame; e 

O identi fica cào cl: po ssionas que . nder:m 

III - preenchimento do Termo de Relato Circunstanciado e Termo de Consentimento Informado, 
assinado pela vítimi ou responve' legu; 

V - coleta de 'estfgios rara, assegurada a cacIca de cstóa. encaminhamento à perícia oficial, 
com a cópia do Termo de Consentimento !nformato; 

V - assistência 11̀ 3rmactica e de outroç inJn" e acor panh ïento mutiprofissic;-ial de acordo 
com a necessidacie: 

VI - preer!c irriento d 	icha de 	:3ç.âo Co;n, ulsória uc oncia doméstica, sexual e outras 
violências: e 
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VII - orientação à vítima ou ao seu responsávei a respeito de seus direitos e sobre a existência de 
serviços de referência para atendimento às vítimas de violência sexual. 

§ 10 A coleta, identificação, descrição e guarda dos vestígios de que tratam as alíneas 'e' e 'f do 
inciso II e o inciso iV do caput observarão regras e diretrizes técnicas estabelecidas pelo 
Ministério da Justiça e pelo Ministério da Saúde. 

§ 2° A rede de atendimento ao SUS deve garantir a idoneidade e o rastreamento dos vestígios 
coletadcs." 

A Coordenadoria de Direitos Humanos, em conformidade com a Constituição da República Federativa do 
Brasil e com as demais nonnas aplicáveis ao tema em exar-;e, bu52~íra cort)u!r para a reveri;ão e o combate 
à intolerável e odios. exploraç.c sexua', prea.t na secied de, i!Iicia!dcb. ;;'Lupr 	ue Poss. ''ei, os órgãos de 
execução do Ministéio ?úbtic:' com atribuiç.3o, vsando à a'loção das providências cabíveis. 

Aprovada, inicia lrnent , em 1 1'l 1/83, COD r'-.v aos :.'t . 	 , 	e ló. 	"a", 'Y', "g" 	'h". A 
Convenção entrou em vigor, pa1a o Brasil, em C2/03.'1984. isteFio!mdnte. foi revogado o Decreto Legislativo 

a havia aprovado em tais termos, por novo Decreto Legislati!o, de 22),',06,' 199 que aprovou a Convenção, 
incluindo, desta vez, os artigos mencionados, coro retirada das reseivas era 2u/'i i/194. A Cort'enção foi 
promulgada eiri 1 3/O9/2.O2. 
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Tipologia 

Abuso 
Ex • lo ração 
Total 

Ano 	ANO F ANO 
2010 	2011 

ANO ANO 

Msc Fern  !Psc 

o 01 
o o 	lo 

2012 	2013 	2014 
1 Ft 

O O 10 O t02 	03  
tó 	Ld 'Jõ 	Õo - 

ro 	1 O 	[OO 	j 04 - 	03  

4.1- Diagnostico da situação de notificações de abuso sexal e exploração sexual de 

crianças e adolescentes em Mraima 

Não podemos negar , na configuração da questão, o abuso sexual de crianças e 
adolescentes, tendo em vista que os agressores como sempre são pessoas bem próxima as 
vitimas e que mantem relações de poder. 

nte:Conselho Tutelar/Miraírna 

1 
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5- OBJETIVOS 

5.1-GERAL 

Estabelecer um conjunto de ações articuladas que permita a intervenção e o enfrentamento 
da violência sexual contra crianças e adolescentes no mun:cípio de Miraima 

5-2 ESPECIFICOS 

Análise da Situação - Conhecer e diagnosticar o fenômeno da violência sexual no 
município contra crianças e adolescentes. 

Mobilização e Articulação -fortalecer, comprometer e divulgar as ações de enfrentamento 
a violência sexual a frn sensibilizar e conscientizar a população. 

Defesa e Responsabilização - Atualizar e disponibilizar a legislação sobre crimes sexuais, 
serviços de notificação e capacitar os profissionais das áreas jurídico-policial, saúde e educação. 

Atendimento •- eaaar atendimento especiazadc e en redu a Criança, Adolescente e 
famílias vítimas de violência sexual. 

Prevenção -- Oferecer ações de garantia de direitos contra a violência sexual, possibilitando 
à sociedade em geral atuar em defesa e promoção dos direitos das crianças e adolescente com 
suas respectivas famílias. 

Protaqorisrno 	vtn[( - 'rc)rno\'er a oarticioacão ativa da Odança e do Adolescente nos 
seus espaços de convivência a fim de informá-los e comprometê-los com o monitoramento da 
execução do Plano 	 ce inf:entdmento a \nolênca Suel CoUa i Criança e o 

•d 
 olescente. 
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6-PLANO DE METAS DE ENFRETAMENTO AO ABUSO SEXUAL E A EXPLORAÇÃO SEXUAL 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM MIRAIMA. 

AÇ"FS MUNICIPAIS 
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META 

  

      

1.1) Constituir comissão que envolvidas 
todas a instiuiçes de atendimento a 
violêii.ia SCUi a fim de elabora 
sistema de notificação. 

2) Uriif'rmi.ïar o.eitos e articular de bancos de dados. 

1 ') 	iiZe j-arci'rias com centros de pesquisa das 
U1,11VCYsIdadicç pata elahoraço de pesquisas de vitimação 
fora,rido i \;iol!. sexual contra criailça e adolescente. 

1 .4) Elaborar sistema de notificação. 

i'e :ii :ntur 	da e;phiração sexual no 
município- 

1 .2)Obtní 	'orí"lações qiJ1tií ativt' e qualitativas da 
icidincia do abro da exploração sexual; 

EIXO 1: ANÁLISE DA SITUAÇÃO 

OBJETIVO 	 AÇÃO 
• a 	 1 !) Rcalz'li> de pesquisas acerca 

e 'ioRÇ.. xu 	d 	 em c»esio 
• : 	e, 	tisa: 	picse [ital Va3 

iicípio de Miraima população. 
Alegre, 	considerando 	a 

• . 	.2) 	 bIS 

existente, 	 dados e uniformização das 
',Tes 	dos 

t) S1tCIL.C, 11,' 

3) C:nsruço de parecrias com os 
centros de pesquisa das 
Universidades. 

\'ioi&n(Aa e a exploração Sexual 
em nível municipal; 

2)ic:d a;i 	c e.c1 
C0111 grupos we,gionais que atuam 
com Criança e Adolescente; 

.opn 

j jc14 
	 e 	pelo 

'Atini zado, 
rr ec.nsiTos, 
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EIXO-2: MOBILIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO 

[9J :TIYç 
Ct'yomet 	'cedade 

:ivil 	e 	no 	t;Ø 

(' 	9fltO 1: violnca 
1 • 	-- 	 1 ___ ---- -1 

AÇÃO 
1. l)Rcalização e divulgação dos 

sistemas de denúncia nas esferas 
naci)n, estadual e municipal. 

1T 	 ••.' 	._,...vi 	........ 	—!' 

espnço'errianentes de discussão e 
' ormaç-ão em parena com entidades de 
- 	•- 	 s 

1.3) e-ntivar a formação de 
multiplicadores. 
.4 Fnl"er profissionais da área de 

1nic5ço3  publicidade, turismo e 
comércio para discutir linguagem 
adequada,  coneepção e legislação 
reiaivas ao enfrentamento da violência 
e exploração Sexual comercial. 
't Cort'ir C(fl'O rnu i:'tn! 
peit para acompanhar e 
a'!aliar a efetividade das ações 
propostas no plano. 

META 
1.1)Prcduzir material informativo e de divulgação (panfletos, 

cartazes, camisetas,, 

'C''r '-'me"e 2 h 	toriedad' de divulgação d' 
- ute 'en'Irci? "m t:' -  "s estabe!ecimertos e 

instituições. 

1 1' d'-
nivel nacional. 

lo !k'ue denúrv'2 ' 

as 

se"a idade plena e saudável 

d prcTernáti. ;ra"(s (ia 
(l;cL3 	e da socializaç.álo de 
materiais informativos. 

:v:os para :--hater sobre esse tema. 

comunicação sobre a veiculação dos 
dados referentes a temas ligados à 
Criança e ao Adolescente. 

1) l'imover a conscientização da população. 
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OBJETIVO 
• \ 	r 	. 	 ii. 

EIXO 3-: DEFESA E RESPONSABILIZAÇÃO 

AÇÕES 	 METAS 
1•1. ) 	l 	 upnifo pública sobre a necessidade de 

ten a 	 im:d 	uural e Jegs' í iva para a qualificação do 
:nirL »o :. 	inça 	Adcscente vítimas d 
volêneia cuL!. 

••..•. ..•' 	 12\r 	 : .VC:iÇO d. • 	';isio e do M; 	c'ra 
P-' jc •. rn 	uaço en 	i 	crrninais nos processos 

•:e 	• 	 .-•Y 	 C 	•.dolescente, considerando 
:- t - » -1 	(.11, 	cr 

especialids em violência sexual 
de cranças e adolescentes; 

- :1 

1 	 1 
• .i. 	• 

.1',• J. - 

'Iesc,.nte. 

- 	 ..•-. 	. 	__1 	?•'. 	. 

:(jj), ..,l(j. •. 	;e 

_1. 	• 	l 	• 	. 

(.. • 1 . . 	. . 	 -.U•. 	. 	.• 

du siste-ina de proteção, defesa e 
responsabilização. 

) fi' 	 c profiuds h saúde física e rnenta!, 
oçer 4,1 duis jLf12CS, poLcii.s, Conselheiros Tutelares, a 

• :. :ri! ao tendinento dos casos de 
: 	:l cortra Crança Adolescente, evitando a 

correite da petção do relato dos fatos 
aos d\!rse agcntc:. 

/ 

• 
	

estgio 	rricua; 
1 .I . . 1 	 L 	r_rL; 	 \'ir csp-ic para esgos reli- iunerados pela própria 

- 	.J 	:.: 	•' 	
- 	' 	

. 
1 - 	f' 	

oni 	- - 	 ilt idade de utilidade pública. 
dLuipli:a com conteúdo 

1.1! 	sobre 	o 
Direito da Criança e do 
Adolescente 
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4- Garantir Assistência Técnica 
habilitada 	nos 	processos 
judiciais ou administrativos 
que envolvam criança e 

4.1- Capacitar os operadores na defesa de direitos produção 
de provas, como suporte para a condenação do infrator, 
garantindo um tratamento adequado à vítima. 

4.1-Criação do Centro de Defesa dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente 	formado 	por 
advogados habilitados sob gestão 

o 

	

A ' 	1:ta •  pa njr 	ltrem unia intervenção 
r 	 c- 	• 	d pc' humana. 

1 '•\ ! 	 .- 	 - ;. 	- / - 
	 1 	

1 

- 	for mtcgraçe 
.ie direito 

flcfcrc 	Pbic, 	C;1sdh.2 
Tr;te!i.) a Fn dc' garantir uma 

nfvek com vistas a dar efetividade 
— 

'io!ê;1ci 	r! 

 

conifr.9 a Criança 
•' 

de1'erores pubCOS e pessoal administrativo cio seu 

!:. :1(. cu'Lf 	:.-. •.j.- 

'oênca sual, dando prioridade absoluta, oterecendo 

er / »s  -d1uados 	nr..ssfr!ades individuiis e 

a... 	- s e, ainda, ao imediato eacminhamento à rede de 

atcnd;mncnt- . 
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EIXO 4: ATENDIMENTO 

A 

, 

à 

•-•'.i: 

1 - METAS 

ça 
d 
vít 

4rd1 t 

dc 
(j 	::.: 

e 	du 
:cwia 

ar4 !' 

Aoesceit 
xuai 	por 

:t 

.. 
•... 	..i. 	- 	La 	:111 

de violência sexnal, envolvendo toda a rede de atendimento. 

^') Evitar a 	:ei1iúizaço 	atraves da 	numanização e agilizaçào do 
• L.iseiiius iiIteIctres 

de atendimento. 
T%. ..........i:! 	' 	 A,. 	 .1.. 

q 	 dr»ito nn a"esso exRmes e medicação nara 
•revenção de DST/ Gravidez. 

pL.Ltua 	atel1uLII.ILu 

•.'h 

	

	 '-' 	pari 	'clhirr'"'to 
de noívjs Vít11s 1' violência se''ni fle 

escolas. 

e neolimilento (fcaapia JL 1 •., •i.: 	. . 	 1poiO e p!uLçtu à família, 

.7) Capicitar os serviços já existentes para acolhimento e atendimento 
diferenciado nos núcleos regionais. 

1., 	 . 	iiui;pheadcres nas :edes de 
v.do rotço inegrai da 

•riça e do Adolescente. 

1 .'? Gar.tir 	:.io aos ;i:ogalna 	com suporte 
flicuo 't firriu1ia, em prugi'tYlas de trabalho e geração 
e renda 
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- Ampliar e qualificar a rede de atendimento. 2 - Sensibilizar e capacitar os 2.1 	- Capacitação dos educadores de 2.1 
profissionais envolvidos no educação 	infantil, 	escolas, 	para 	a 

diment3 à 	Criança 	e ao identificação 	e 	encaminhamento 	de 
Adolescente para 	efetivar a casos. 
p1cço iiiteLrtl. 2.2 	1Ttbelxmento de sistemática 

pa diso 	casos em SCÇ\ 	s dc 
fn de subsdiar a 

ntervenç'. 
dc 	os dc 

cpacitção (—r, 	)0 	dos técnicos 
cspL. •te 	,ias 

da 
operadores do direito 

Lí:cas. 	da 1 

assistência e 
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OBJETIVO 

.. 	'). 	1 	..t 	.... 	.i.. 	•... O 
:LL 	 !:C'LcIa 

.ociedade 
, xcluso econômica 

1 
dialogi: 0 com as d feentes 

reigksa~,, resgati-ido 
3 . 

Jo izaço tia vida. 

METAS 	 
)Acgrai a i 2uão de erian, adolescentes e suas 
fu1LÁias 	em 	situaçao 	}nerabilidade 	nestes E 

Programas. 

1 .2)Asseguiai a inclusão de faJiias cm situação 
.'uÁÀiuL1uadc nestes Iugainas. 

1. 	:segirac -t iIUJUSàO e doiescentes em situação de 
social nestas oficiras. 

1 .4)Criar a [icha de aL.s de Aluno Infreqüente 

1 .5)Iae:iza coni o Conselho Tut-Jar para identificar e 
adokcente.; fora da escola. 

2,1) Cíia - página na Internet que promova estas 
eJe (efca 	criança e do 

adolescente. 

2.2) Di\'uIar e impIenentai os stes já existentes de 
L- formaçõcs e denúncia. 

2.3) Es1linT1ar a denúncia da exposição na mídia e na 
internet de crianças e adolescentes e sua imagem Com 

conotações sexuais. 

1X0 -5-: PREVENÇÃO 

AÇOES 

)G 	LA (k 
. apo . putcç 	à 

Furr dia. 

• d 	ue L.11j.) tgU, 

Trabalho e Renda. 

ç 'iin 	e 
implementação de oficinas de 

jbaIl;.j 	duct - 

implantação de outras ações 

	

e,ti'as 	ct. iazoi) çua 
: 

,1 

1 .4) Garantia da prioridade absoluta ao 
acesso, regresso, permanência e 
aprendizado na escola. 

2. 1) T oin:í 	de :.anpnhs rios 
C 	:iiet 

	

'c. !I 1 inati 	.ie 	de 
não-violência. 

2.2) z, Ç. o Ju dgerutcs da 
rnída, cm especial aqueles que 

e 	 e aJc>jesçenes 
a ahcJafer este t:a ei-; seus 

programas. 
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36 

4 AN 

1, 

1 	 .1 

	

' 1 

2.4) Promover oficinas com famílias para discutir a 
erc-tizaçãu da Criança e do Adoescente na mídia e 
suas conseqüências para o desenvolvimento humano. 

3.) 'cl; 	todas as campanh- 
propostas rcste Plano das 

formações de gêncrc. 

; 	t) 	. 	s_d 	•. 
1 - 	 1• . 	- . -• 1 •- 

:- 	J 
1 e £st.-t 	Li 

Cianç e de do!escente nas escolas 

-----:;- 	'1 

A)  Op 	 Ad:': 	multip1icadorc, 
ç:vt 	Ju 

e 	ncia 3caI. 
: di.cuso de g:ro nas oficina. de' 

:::çores para adolescentes. 

n 2iribi escolar, a discussão e estudo do 
te: i 	- .t 	;trav•s :! 	eminJ:os, ofk n, 
etc. 

-- 	1b-: C3COl-', .i J1SCUSSãO e o eswd 
•obre o tema da volência sexual e ECA. 

2.3) 	Promoção 	de 	ações 
conscientizadoras das famílias dos 

. o 	. ' exposição nE mídia. 

!-' 

1 	•1• 	 - 

..S. P!311C '1unk.aL 

'ço, 	id ..:tificaç&. 	e 
encainhaiento de casos de 

ra dc 
.1, •  

14.4) C : t;ç:: de multiplicado:es 
entre os adolescentes. 
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EIXO 6-- PROTAGONISMO JUVENIL 

OBJETIVO 	 AÇÃO 

) 	Cmprc :.:' 	1.1) 	 q'1' 	 t.riittic' do 
td•3iescente 	:aj'a 	a 

cipaç1' n 	xe:uço 
dc Plano iniipa1 de 
Frfitntan; ento 	à 

COptri a 
2 É•. 

adci':,centes ',one o tenta 
da lVii3Iência SCXULd :ontra 
•.rieriça e o 	'i:scente. 

cl: ' 	adokscente 	rias 
ca'anhas 
iioLilizac de Çinioate 
a violência sexual contra 
Criança e o Adolescente. 

enfrntarneu!c a violência sexual 
contra a Criança e o Adolescente seja 
pautada r projeto político 
pedagógico das escolas. 

	

2.1) 	ínuio 	a 	en.cori1rc 	de 
capacitaçao instrumentalizando os 
adolescentes sobre as questões 
reiacionadas à violência sexual 
contra a Criança e o Aooiescente e 
sexual idade saudável. 

	

!) 	 tj 

	

d 	i', o de 	co .f(uç;O 

connecimento, organizadas 
adolescentes. 

	

) 	 de 1coin ci1am(1to 
técnico e recursos, à criação de 
rádios e jornais comunitários (i 

j uventue. 

METAS  
1.!.i) P.ealzaço de Sominários sobre o tema sobre a violência 

sexual contra a criança e o adolescente. 

.2) 	.: cuLsãc 	 de adolescentes para 
h 	 4i;J 

- 	._.d(. 	•.. 	...a 
uça i 

7.. J .1) .1,ncontrc)s de capacitaçao quinzenais, 

Pr( rroço ie c'ilciiias tias escolas pata tratar sobre o abuso ei 
exploração seuaJ de crianças e adolescentes 

3. .1) Apoio à ceriação de rádios e jornais comunitários. 

aSCLJ a 	sikiCCi 	jara 
aiiiaincju.o. 

(1 

de 
pelos 
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7-Financiamento 

Os recursos financeiros a ir .plmentação da po!ica de Atendimeitos ao enfrentamento do 
abuso sexual e a exoloração ejal de criança e adolescente Ilo munic:Ípo de Miraima,ocorrerão 
dos investimentos cn'tantes ia; ações do PPA. LDO e atravs de- transferências de recursos 
Federal, Estadul e uiicri. 

1 
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8-Avaliação e Monitoramento 

O processo de monitorainento e avaliação pressupõe o registro sistemático de informações que 
possibilite à Rede Municipal de Proteção visualizar o desenvolvimento das atividades (execução e 
efetividade) nos seis eixos do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra crianças e 
Adolescentes. Os indicadores apontarão a execução e efetividade de cada ação comparando o momento em 
que esta é avaliad. e os resut ido esoerdos oue foram construídos por ocasião do lançamento do Plano 
Municipal possa contribuir de forma de analises dos resultados esperados 

Portanto, o instrumento para realizar o monitoramento e avaliação, a partir dos indicadores, deve 
propiciar a análise ao estágio atual da ação e seus impactos em todos os eixos do Plano Municipal, levando 
em conta os eixos cio referido documento. 

1 

3g 



9- Considerações Finais 

É uma violação dos direitos sexuais, que se traduz pelo abuso e/ou exploração do corpo e da 
sexualidade de crianças e adolescentes - seja pela força ou outra forma de coerção -, ao envolver 
meninas e meninos em atividades sexuais impróoras para sua idade cronológica ou a seu 
desenvolvimento físico, psicológico e social. 

O abuso e ?xo!oração sexual são as duas formas, igualmente perversas, com que a 
violência 	sexual se manifesta. 

O abuso é qualquer ato de natureza ou conotacão sexual em nue adultos submetem menores 
de idade a situações de estimulação ou satisfação sexual imposto pela força  física. pela ameaça ou 
pela sedução. O agressor costuma ser um membro da família ou conhecido. Já a exploração 
pressupõe uma relação de rnercantilízação, onde o sexo é fruto de uma troca, seja ela financeira, de 

iores ou presentes. 

A exploração sexual pode se relacionar a redes criminosas mais complexas e podendo 
envolver um aliciado!, que,  tuc}3 Otemediarido a 	de cariç;; c' cIo acoescente com o 
cliente. 

Existe urna sere de 	c.e cm favorecer esse tipo de violência, além da condição de 
pobreza. Entre eles encontramos questões de gênero, étnicas, culturais, a erotização do corpo da 
criança e do adolEc:t1 	pela mídia, coiisurno de drogas;, disiunções farnUiares e baixa 
escolaridade. Contudo. cJev:nos lembrar que a violência sexual acontece em todos os meios e 
classes sociais. 
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MENSAGEM 

"Quando eu era criança, eu pensava como criança e chorava como criança,quando eu era 
adolescente eu agia como urna adolescente mas mpre obediente, mas só que hoje eu cresci 
sou adulta e penso corno aduita,choro corno adulta e tenho atitudes de uma pessoa adulta sei o 
que é certo e o que é errado, e sei também o que pode causar certas atitudes sejam elas boas ou 
ruins."-(Olívia Profeta) 

o 
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